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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  ART.  42 DA  LEI  11.343/2006.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ que
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de condenado pela
prática do crime de tráfico de drogas.
2.   A  defesa  sustenta  (i)  a  possibilidade  de  concessão  de  ordem  de
ofício, diante de suposto constrangimento ilegal manifesto; e (ii) a existência
de  ilegalidade  na  exasperação  da  pena-base  com  fundamento  apenas  na
natureza e na quantidade da droga.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus impetrado em
substituição a recurso especial  pode ser conhecido ou, ao menos, ensejar a
concessão de ordem de ofício, diante da alegação de flagrante ilegalidade na
dosimetria da pena; e (ii) saber se a exasperação da pena-base em 1/6, com
fundamento  na  natureza  e  na  quantidade  de  aproximadamente  3,08  kg  de
cocaína e crack configura constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal  consolidou  o  entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus como
substitutivo  de  recurso  especial  ou  de  outro  meio  de  impugnação  próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5.  A  apreensão  de  2,070  kg  de  cocaína  e  1,010  kg  de  crack,  totalizando
aproximadamente 3,08 kg de entorpecentes derivados de pasta base de coca,
revela quantidade muito superior ao patamar de ínfima quantidade e, somada à
natureza especialmente deletéria dessas drogas, justifica a valoração negativa
da vetorial do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
6. A fração de exasperação da pena-base, fixada em 1/6 sobre o mínimo legal,
configura o patamar mais moderado dentre os usualmente adotados e mostra-
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se  proporcional  ao  contexto  fático,  sobretudo  diante  da  fundamentação
concreta  lançada  pelas  instâncias  ordinárias,  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 09 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE MELO

DE  BERSO  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  que  indeferiu  liminarmente  o

habeas corpus impetrado em seu favor, apontando como ato coator o acórdão proferido

pela Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná na Apelação

Criminal n. 0014785-55.2024.8.16.0017.

Consta  dos  autos  que  o  agravante  foi  condenado  pela  prática  do  crime  de

tráfico de drogas, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial

fechado, e ao pagamento de 680 dias-multa. A condenação teve por base a apreensão de

2,070  kg  de  cocaína  e  1,010  kg  de  crack,  totalizando  aproximadamente  3,08  kg  de

entorpecentes.

No presente recurso, a defesa sustenta a possibilidade de concessão da ordem

de ofício diante de constrangimento ilegal manifesto e reitera a ilegalidade na exasperação

da pena-base com fundamento na quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos. 

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,  subsidiariamente,  a

apresentação do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

A  decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  indeferiu  liminarmente  o

habeas  corpus,  assentando  a  inadequação  da  via  eleita  e  a  ausência  de  flagrante

ilegalidade. O agravante não apresentou razões novas aptas a desconstituir nenhum desses

fundamentos.

No  que  concerne  à  via  processual,  a  Terceira  Seção  deste  Tribunal,  no

julgamento do HC n. 535.063/SP, consolidou o entendimento de que não cabe habeas

corpus substitutivo  de  recurso  especial  ou  de  outro  meio  de  impugnação  próprio,

ressalvada apenas a possibilidade de concessão da ordem de ofício quando constatada, de

plano, flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder no ato contestado.

No caso, o Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva e contra

esse acórdão o meio processual adequado para a discussão de eventual contrariedade à

jurisprudência desta Corte em matéria de dosimetria seria o recurso especial. A opção pelo
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habeas corpus, com supressão da via recursal própria, não encontra respaldo no sistema

processual.

No  mais,  a  concessão  de  ordem  de  ofício  pressupõe  a  identificação  de

constrangimento ilegal manifesto no ato impugnado, cuja verificação demonstra que tal

hipótese não se confirma no exame dos autos.

Com  relação  à  fixação  da  pena,  o  entendimento  consolidado  do  Superior

Tribunal de Justiça a reconhece como um ato de discricionariedade do julgador, que deve

se orientar pelas particularidades do caso e pelas condições subjetivas do agente. Nesse

sentido, a revisão da dosimetria por esta Corte somente se afigura possível nas hipóteses

em  que  ficar  caracterizado  o  desrespeito  aos  parâmetros  legais  ou,  ainda,  quando

evidenciada uma desproporcionalidade flagrante.

Ademais, impende salientar que o réu não detém direito subjetivo à aplicação

de uma fração específica para a exasperação da pena-base por cada circunstância judicial

sopesada negativamente (a exemplo dos critérios de 1/6 ou 1/8), bastando que o aumento

implementado se revele proporcional.

Ainda, com relação ao delito de tráfico de drogas, observa-se que, segundo o

disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o Juiz, por ocasião da fixação das penas, deverá

necessariamente considerar, com preponderância sobre o previsto no  art. 59 do Código

Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, além da personalidade e da

conduta social do agente.

No  caso  em  análise,  o  Tribunal  de  origem,  corretamente,  considerou

desfavorável ao paciente a vetorial do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, diante da apreensão

de 3,08 kg de cocaína e crack, exasperando a pena reclusiva em 10 (dez) na primeira etapa

da dosimetria, patamar que não se revela ilegal ou desproporcional.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS.  DOSIMETRIA.  ART.  42 DA LEI N.  11.343/2006.
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DA  DROGA
APREENDIDA  (244  G  DE  COCAÍNA)  E  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
ACRÉSCIMO DE 1 ANO E 8 MESES NA PENA-BASE (FRAÇÃO DE 1/6
PARA  CADA  VETOR).  CONSONÂNCIA  COM  A  ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada registrou que, na primeira fase da dosimetria, foram
reputodas  desfavoráveis  as  circunstâncias  do  crime,  pela  natureza  e
quantidade  de  droga  apreendida,  e  os  maus  antecedentes,  aplicando-se  a
fração de 1/6 para cada vetor negativo, o que resultou no acréscimo de 1 ano
e  8  meses  à  pena-base,  em  linha  com  os  parâmetros  adotados  na
jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria.
2. A exasperação da pena-base pela vetorial do art. 42 da Lei n. 11.343/2006,
considerando  a  natureza  droga  apreendida  (cocaína)  e  a  quantidade  não
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ínfima (244 g),  insere-se na discricionariedade juridicamente vinculada do
julgador e não evidencia desproporcionalidade ou ilegalidade.
3. A insurgência busca substituir o juízo de proporcionalidade das instâncias
ordinárias sem demonstrar violação concreta ao art. 42 da Lei de Drogas, o
que não autoriza a intervenção excepcional desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.270.988/AL,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/6/2026, DJEN de 23/6/2026.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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